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Projeto de Voto n.º 634/XVII

De Solidariedade com o povo venezuelano e a comunidade portuguesa e 

lusodescendente, na sequência dos sismos que devastaram o país

Na tarde de 24 de junho de 2026, dois sismos de magnitude 7,2 e 7,5 na escala 

de Richter atingiram a Venezuela com apenas 39 segundos de intervalo, 

constituindo os abalos mais violentos que o país sofreu em mais de um século. 

O epicentro localizou-se no estado de Yaracuy, no noroeste do país, mas os 

sismos fizeram-se sentir em toda a Venezuela, incluindo na capital Caracas, bem 

como nos países vizinhos.

O número de mortes e feridos é ainda incerto face à dimensão da catástrofe. O 

Serviço Geológico dos Estados Unidos estima que o número de vítimas mortais

possa situar-se entre as 10 mil e as 100 mil vítimas, tendo em conta a densidade 

populacional e a vulnerabilidade das estruturas edificadas na região. Os 

números continuam, infelizmente, a crescer, à medida que as equipas de resgate 

prosseguem os trabalhos nos escombros dos edifícios colapsados.

Os relatos que chegam do país são de muita destruição, com dezenas de 

edifícios ruídos ou gravemente danificados, em particular na região de La Guaira, 

declarada zona de desastre, e na capital Caracas. As comunicações e o 

fornecimento de energia elétrica foram gravemente afetados em várias zonas do 

país, dificultando as operações de socorro e o apuramento da verdadeira 

dimensão da catástrofe.

Neste momento está com o nosso pensamento todo o povo venezuelano, mas 

também, muito em particular, a enorme comunidade portuguesa residente na 

Venezuela, que é uma das mais numerosas e historicamente enraizadas 

comunidades portuguesas no estrangeiro e desempenha há décadas um papel 

muito relevante na vida económica, social e cultural daquele país. 
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Na Venezuela vivem milhares de portugueses e cidadãos de origem portuguesa 

de primeira, segunda, terceira e até quarta gerações, muitos dos quais já 

nascidos naquele país, filhos, netos e bisnetos de emigrantes portugueses.

Uma parte muito significativa desta comunidade tem as suas raízes na Região 

Autónoma da Madeira, cujos habitantes, em vagas de emigração que remontam 

às décadas de 1940 e 1950, partiram para a Venezuela em busca de melhores 

condições de vida, aí construindo famílias, empresas e uma presença que ficou 

profundamente marcada na identidade da comunidade portuguesa naquele país. 

Os laços entre a Madeira e a Venezuela são, por isso, laços de sangue, de 

memória e de afeto que esta tragédia torna ainda mais presentes.

Trata-se da segunda maior comunidade portuguesa e de origem portuguesa na 

América Latina, apenas superada pela existente no Brasil, e uma das maiores 

comunidades estrangeiras residentes na Venezuela, com cerca de 220 mil 

cidadãos portugueses registados nos serviços consulares.

A Assembleia da República não fica indiferente perante esta tragédia que afeta 

um povo amigo e uma comunidade portuguesa que, em horas de enorme 

angústia, merece sentir que Portugal está ao seu lado.

Portugal tem, com efeito, mantido sempre uma relação muito próxima com esta 

comunidade, que no dia-a-dia já sofria as consequências da grave crise 

económica e social que assola o país. Neste quadro de catástrofe e de extrema 

necessidade, é absolutamente fundamental assegurar que o Estado português 

mantém um acompanhamento próximo e permanente da situação da 

comunidade portuguesa e lusodescendente, garantindo a sua proteção e o 

acesso a todos os apoios adequados às suas necessidades. 

Assim, a Assembleia da República: 

1. Manifesta o seu mais profundo pesar pelas vítimas dos sismos que 

devastaram a Venezuela a 24 de junho de 2026, endereçando as suas 
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sentidas condolências ao povo venezuelano, às famílias das vítimas e às 

autoridades venezuelanas;

2. Manifesta a sua solidariedade para com o povo venezuelano e, em 

especial, para com a comunidade portuguesa e lusodescendente 

residente no país, neste momento de imensa dor e dificuldade;

3. Insta o Governo português a manter mobilizados todos os meios 

consulares e diplomáticos necessários para apoiar os cidadãos 

portugueses afetados, garantir o apuramento de eventuais vítimas 

portuguesas e responder com celeridade a todos os pedidos de 

assistência que venham a ser formulados;

4. Apela ao Governo português que disponibilize, com urgência e em 

articulação com os parceiros europeus e internacionais, ajuda humanitária 

e de emergência ao povo venezuelano, contribuindo para os esforços de 

resgate, salvamento e recuperação em curso.

Palácio de São Bento, 25 de junho de 2026

As Deputadas e os Deputados,

José Luís Carneiro

Eurico Brilhante Dias

João Torres

Catarina Louro

Emanuel Câmara
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Carlos Pereira

Paulo Lopes da Silva

Eva Cruzeiro

Luis Dias

Marcos Perestrello

Pedro Delgado Alves

Porfírio Silva 

Rosa Isabel Cruz


